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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-
ÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 
RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 
FRACIONÁRIA OU DECIMAL. 

NÚMEROS RACIONAIS: FRAÇÕES, NÚMEROS 
DECIMAIS E SUAS OPERAÇÕES

1. Números Racionais

Um número racional é o que pode ser escrito na for-
ma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n 

deve ser diferente de zero. Frequentemente usamos 
n
m  

para signifi car a divisão de m por n . 
Como podemos observar, números racionais podem ser 

obtidos através da razão entre dois números inteiros, razão 
pela qual, o conjunto de todos os números racionais é de-
notado por Q. Assim, é comum encontrarmos na literatura 
a notação:

Q = { 
n
m : m e n em Z,n diferente de zero}

No conjunto Q destacamos os seguintes subconjun-
tos:

• 𝑄∗  = conjunto dos racionais não nulos;
• 𝑄+ = conjunto dos racionais não negativos;
• 𝑄+∗ = conjunto dos racionais positivos;
• 𝑄− = conjunto dos racionais não positivos;
• 𝑄−∗  = conjunto dos racionais negativos.

Módulo ou valor absoluto: É a distância do ponto 
que representa esse número ao ponto de abscissa zero.

Exemplo: Módulo de - 2
3

 é 2
3

. Indica-se − 3
2 =

3
2

Módulo de+ 
2
3  é 

2
3  . Indica-se 3

2 = 3
2

Números Opostos: Dizemos que −
3
2 e 32  são núme-

ros racionais opostos ou simétricos e cada um deles é 
o oposto do outro. As distâncias dos pontos −3

2 e 32 ao 
ponto zero da reta são iguais.

1.1. Soma (Adição) de Números Racionais

Como todo número racional é uma fração ou pode ser 
escrito na forma de uma fração, defi nimos a adição entre 
os números racionais a

b
 e c

d
,  , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

a
b

+
c
d

=
a � d + b � c

b � d

1.2. Propriedades da Adição de Números Racio-
nais

O conjunto  é fechado para a operação de adição, 
isto é, a soma de dois números racionais resulta em um 
número racional.

- Associativa: Para todos  em : a + ( b + c ) = ( a + b ) + c
- Comutativa: Para todos  em : a + b = b + a
- Elemento neutro: Existe  em , que adicionado a todo  

em , proporciona o próprio , isto é: q + 0 = q
- Elemento oposto: Para todo q em Q, existe -q em Q, 

tal que q + (–q) = 0

1.3. Subtração de Números Racionais

A subtração de dois números racionais  e  é a própria 
operação de adição do número  com o oposto de q, isto 
é:  p – q = p + (–q)

1.4. Multiplicação (Produto) de Números Racio-
nais

Como todo número racional é uma fração ou pode 
ser escrito na forma de uma fração, defi nimos o produto 
de dois números racionais ab e c

d  , da mesma forma que o 
produto de frações, através de:

a
b
�

c
d

=
a � c
b � d

O produto dos números racionais a e b também pode 
ser indicado por a × b, a.b ou ainda ab sem nenhum sinal 
entre as letras.

Para realizar a multiplicação de números racionais, 
devemos obedecer à mesma regra de sinais que vale em 
toda a Matemática:

(+1)�(+1) = (+1) – Positivo  Positivo = Positivo
(+1)�(-1) = (-1) - Positivo  Negativo = Negativo
(-1)�(+1) = (-1) - Negativo  Positivo = Negativo
(-1)� (-1) = (+1) – Negativo  Negativo = Positivo

O produto de dois números com o mesmo 
sinal é positivo, mas o produto de dois nú-
meros com sinais diferentes é negativo.

#FicaDica

1.5. Propriedades da Multiplicação de Números 
Racionais

O conjunto Q é fechado para a multiplicação, isto é, o 
produto de dois números racionais resultaem um número 
racional.

- Associativa: Para todos a,b,c em Q: a ∙ ( b ∙ c ) = ( a ∙ b) ∙ c
- Comutativa: Para todos a,b em Q: a ∙ b = b ∙ a
- Elemento neutro: Existe 1 em Q, que multiplicado 

por todo q em Q, proporciona o próprio q, isto é: 
q ∙ 1 = q

- Elemento inverso: Para todo q = a
b  em Q, q−1 =

b
a  di-

ferente de zero, existe em Q: q � q−1  =  1, ou seja, a
b × b

a = 1
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- Distributiva: Para todos a,b,c em Q: a ∙ ( b + c ) = ( a 
∙ b ) + ( a∙ c )

1.6. Divisão de Números Racionais

A divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de 
q, isto é: p ÷ q = p × q-1

De maneira prática costuma-se dizer que em uma di-
visão de duas frações, conserva-se a primeira fração e 
multiplica-se pelo inverso da segunda:

Observação: É possível encontrar divisão de frações 

da seguinte forma: 
a
b
c
d
. . O procedimento de cálculo é o 

mesmo.

1.7. Potenciação de Números Racionais

A potência q𝐧   do número racional  é um produto 
de  fatores iguais. O número  é denominado a base e o 
número  é o expoente.

q
n

 =  q �  q �  q �  q � . . .�  q,  (q aparece n vezes)

Exs:

a) 
3

5
2







 = 








5
2  . 








5
2  . 








5
2  = 

125
8

b) 3

2
1







− = 






−

2
1  . 






−

2
1  . 






−

2
1 = 

8
1

−

c) (– 5)² =  (– 5) � ( – 5)  =  25

d) (+5)² =  (+5) �  (+5)  =  25

1.8. Propriedades da Potenciação aplicadas a nú-
meros racionais

- Toda potência com expoente 0 é igual a 1.

0

5
2







+ = 1

- Toda potência com expoente 1 é igual à própria 
base.

1

4
9







−  =

4
9

−

- Toda potência com expoente negativo de um nú-
mero racional diferente de zero é igual a outra 
potência que tem a base igual ao inverso da base 
anterior e o expoente igual ao oposto do expoente 
anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5







− = 

9
25

- Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo 
sinal da base.

3

3
2







 = 








3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

- Toda potência com expoente par é um número po-
sitivo.

2

5
1







− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

- Produto de potências de mesma base. Para reduzir 
um produto de potências de mesma base a uma 
só potência, conservamos a base e somamos os 
expoentes.

2

5
2







 . 

3

5
2







 =

532

5
2

5
2

5
2.

5
2.

5
2.

5
2.

5
2







=






=
















+

- Quociente de potências de mesma base. Para re-
duzir um quociente de potências de mesma base 
a uma só potência, conservamos a base e subtraí-
mos os expoentes.

32525

2
3

2
3

2
3.

2
3

2
3.

2
3.

2
3.

2
3.

2
3

2
3:

2
3







=






==
















−

- Potência de Potência. Para reduzir uma potência de 
potência a uma potência de um só expoente, con-
servamos a base e multiplicamos os expoentes.

62322222232

2
1

2
1

2
1

2
1.

2
1.

2
1

2
1







=






=






=






















=




















+++

1.9. Radiciação de Números Racionais

Se um número representa um produto de dois ou 
mais fatores iguais, então cada fator é chamado raiz do 
número. Vejamos alguns exemplos:

Ex:
4 Representa o produto 2. 2 ou 22. Logo, 2 é a raiz 

quadrada de 4. Indica-se 4 = 2.

Ex:

9
1

 Representa o produto 
3
1

.
3
1

ou
2

3
1







 .Logo,

3
1

é a 

raiz quadrada de 
9
1

.Indica-se 
9
1

= 
3
1
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Ex:
0,216 Representa o produto 0,6 �  0,6 �  0,6  ou (0,6)3 . Logo, 0,6 é a raiz cúbica de 0,216. Indica-se 0,2163 = 0,6 .

Assim, podemos construir o diagrama:

FIQUE ATENTO!
Um número racional, quando elevado ao quadrado, dá o número zero ou um número racional positivo. 
Logo, os números racionais negativos não têm raiz quadrada em Q.

O número 
9

100
−  não tem raiz quadrada em Q, pois tanto 

3
10

−  como 
3

10
+ , quando elevados ao quadrado, dão 

9
100 .

Um número racional positivo só tem raiz quadrada no conjunto dos números racionais se ele for um quadrado 
perfeito.

O número 
3
2  não tem raiz quadrada em Q, pois não existe número racional que elevado ao quadrado dê 

3
2 .

1.10. Frações

Frações são representações de partes iguais de um todo. São expressas como um quociente de dois números x
y

, 
sendo  x o numerador e y  o denominador da fração, com y ≠ 0 .

1.10.1 Frações Equivalentes

São frações que, embora diferentes, representam a mesma parte do mesmo todo. Uma fração é equivalente a outra 
quando pode ser obtida multiplicando o numerador e o denominador da primeira fração pelo mesmo número.

Ex: 3
5

 e 6
10

.

A segunda fração pode ser obtida multiplicando o numerador e denominador de 3
5

 por 2:

3 � 2
5 � 2 =

6
10

Assim, diz-se que 6
10

 é uma fração equivalente a 3
5

OPERAÇÕES COM FRAÇÕES

1. Adição e Subtração

Frações com denominadores iguais:

Ex:
Jorge comeu 3

8
 de um tablete de chocolate e Miguel 5

8
 desse mesmo tablete. Qual a fração do tablete de chocolate 

que Jorge e Miguel comeram juntos?

A fi gura abaixo representa o tablete de chocolate. Nela também estão representadas as frações do tablete que 
Jorge e Miguel comeram:



4

M
AT

EM
ÁT

IC
A

Observe que 3
8 =

2
8 =

5
8

Portanto, Jorge e Miguel comeram juntos 5
8

 do table-
te de chocolate.

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm denominadores iguais, conservamos o denominador 
comum e somamos ou subtraímos os numeradores.

Outro Exemplo:

3
2 +

5
2 −

7
2 =

3 + 5 − 7
2 =

1
2

Frações com denominadores diferentes:

Calcular o valor de 
3
8 +

5
6

 Inicialmente, devemos 
reduzir as frações ao mesmo denominador comum. Para 
isso, encontramos o mínimo múltiplo comum (MMC) entre 
os dois (ou mais, se houver) denominadores e, em seguida, 
encontramos as frações equivalentes com o novo deno-
minador: 

mmc (8,6)  =  24
3
8 =

5
6 =

9
24 =

20
24

24 ∶  8 �  3 =  9
24 ∶  6 �  5 =  20

Devemos proceder, agora, como no primeiro caso, 
simplifi cando o resultado, quando possível:

9
24 +

20
24 =

29
24

Portanto:  
3
8 +

5
6 =

9
24 +

20
24 =

29
24

Na adição e subtração de duas ou mais fra-
ções que têm os denominadores diferentes, 
reduzimos inicialmente as frações ao menor 
denominador comum, após o que procede-
mos como no primeiro caso.

#FicaDica

2. Multiplicação

Ex:
De uma caixa de frutas, 4

5
 são bananas. Do total de 

bananas, 2
3

 estão estragadas. Qual é a fração de frutas 
da caixa que estão estragadas?

Representa 4/5 do conteúdo da caixa

Representa 2/3 de 4/5 do conteúdo da caixa.
Repare que o problema proposto consiste em calcular 

o valor de 2
3

 de 4
5

 que, de acordo com a fi gura, equivale 

a 8
15

do total de frutas. De acordo com a tabela acima, 2
3

 

de 4
5

equivale a 2
3 �

4
5
. Assim sendo:

2
3 �

4
5 =

8
15

Ou seja:

2
3

 de 4
5 = 23  � 45 = 2�4

3�5 = 8
15

O produto de duas ou mais frações é uma fração cujo 
numerador é o produto dos numeradores e cujo denomi-
nador é o produto dos denominadores das frações dadas.

Outro exemplo: 2
3 �

4
5 �

7
9 =

2 � 4 � 7
3 � 5 � 9 =

56
135

Sempre que possível, antes de efetuar 
a multiplicação, podemos simplifi car as 
frações entre si, dividindo os numeradores 
e os denominadores por um fator comum. 
Esse processo de simplifi cação recebe o 
nome de cancelamento.

#FicaDica

3. Divisão

Duas frações são inversas ou recíprocas quando o nu-
merador de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

2
3

 é a fração inversa de 3
2

5 ou 5
1

 é a fração inversa de 1
5

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 4
5

 dos chocolates con-
tidos em uma caixa. Do total de chocolates recebidos, 
Lúcia deu a terça parte para o seu namorado. Que fração 
dos chocolates contidos na caixa recebeu o namorado 
de Lúcia?
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E SO-
CIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E 
ESCOLA

Educação e sociedade

A autora deste texto, Galvão, pontua que de acordo 
com Silva (2001), a educação tem como finalidade for-
mar o ser humano desejável para um determinado tipo 
de sociedade. Dessa forma, ela visa promover mudanças 
relativamente permanentes nos indivíduos, de modo a 
favorecer o desenvolvimento integral do homem na so-
ciedade. Portanto, é fundamental que a educação atinja a 
vida das pessoas e da coletividade em todos os âmbitos, 
visando à expansão dos horizontes pessoais e, conse-
quentemente, sociais. Além disso, ela pode favorecer o 
desenvolvimento de uma visão mais participativa, críti-
ca e reflexiva dos grupos nas decisões dos assuntos que 
lhes dizem respeito, se essa for a sua finalidade.

A concepção de educação está diretamente relacio-
nada à concepção de sociedade. Assim, cada época irá 
enunciar as suas finalidades, adotando determinada ten-
dência pedagógica.

Na história da educação brasileira, podem-se identi-
ficar várias concepções, tendo em vista os ideais da for-
mação do homem para a sociedade de cada época. Silva 
(ibidem) afirma que as principais correntes pedagógicas 
identificadas no Brasil são: a tradicional, a crítica e a pós-
-crítica.

A concepção tradicional enfatiza o ensino e a apren-
dizagem de conteúdos a partir de uma metodologia ri-
gorosamente planejada, com foco na eficiência.

A concepção crítica aborda questões ideológicas, co-
locando em pauta temas relacionados ao poder, a rela-
ções e classes sociais, ao capitalismo, à participação etc., 
de forma a conscientizar o educando acerca das desi-
gualdades e injustiças sociais.

A partir do desenvolvimento da consciência crítica e 
participativa, o educando será capaz de emancipar-se, 
libertar-se das opressões sociais e culturais e atuar no 
desenvolvimento de uma sociedade justa e igualitária. 

A concepção pós-crítica foca temas relacionados à 
identidade, diferenças, alteridade, subjetividade, cultura, 
gênero, raça, etnia, multiculturalismo, saber e poder, de 
forma a acolher a diversidade do mundo contemporâ-
neo, visando respeito, tolerância e convivência pacífica 
entre as diferentes culturas. A ideia central é a de que 
por meio da educação o indivíduo acolha e respeite as 
diferenças, pois “sob a aparente diferença há uma mes-
ma humanidade” 

Assim, por meio de um conjunto de relações esta-
belecidas nas diferentes formas de se adquirir, transmi-
tir e produzir conhecimentos busca-se a construção de 
uma sociedade. Isso envolve questões filosóficas como 
valores, questões histórico-sociais, questões econômicas, 
teóricas e pedagógicas que estão na base do processo 
educativo.

Vejamos como exemplo o Inciso III do art. 1º da Cons-
tituição Federal de 1988 que, ao tratar de seus funda-
mentos essenciais, privilegia a educação, apontando-a 

como uma das alternativas para a formação da dignidade 
da pessoa humana. Outro texto jurídico que analisa as 
finalidades da educação, no Brasil, é a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, mais conhecida como LDB. Em 
seus primeiros artigos há a seguinte notação: “a educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, de seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho” (Lei nº 9.394/96).

Como vimos, qualquer que seja o ângulo pelo qual 
observamos a educação, encontrar-se-ão fundamentos 
para o desenvolvimento do ser humano, de acordo com 
a concepção de vida e com a estrutura da sociedade.

As concepções atuais da educação apontam para o 
desenvolvimento do ser humano como um todo, reafir-
mando seu papel nas transformações pelas quais vêm 
passando as sociedades contemporâneas e assumindo 
um compromisso cada vez maior com a formação para 
a cidadania.

Torna-se imprescindível, portanto, que façamos uma 
conexão entre educação e desenvolvimento, pensando 
no desenvolvimento que educa e em educação que de-
senvolve, a fim de vislumbrarmos uma sociedade mais 
democrática e justa. Uma educação que carrega, em seu 
bojo, a utopia de construir essa sociedade como forma 
de vida tem como tema constitutivo o desenvolvimento 
integral do ser humano.

Pesquisa e Prática Profissional-Relação Escola-Co-
munidade

Conforme Berg, a comunidade é a forma de viver 
junto, de modo íntimo, privado e exclusivo. É a forma 
de se estabelecer relações de troca, necessárias para o 
ser humano, de uma maneira mais íntima e marcada por 
contatos primários. Sociedade é uma grande união de 
grupos sociais marcadas pelas relações de troca, porém 
de forma não pessoal, racional e com contatos sociais 
secundários e impessoais. 

As comunidades geralmente são grupos formados 
por familiares, amigos e vizinhos que possuem um ele-
vado grau de proximidade uns com os outros. Na socie-
dade esse contato não existe, prevalecendo os acordos 
racionais de interesses. Uma diferenciação clara entre 
comunidade e sociedade é quando uma pessoa nego-
cia a venda de uma casa, por exemplo, com um familiar 
(comunidade) e com um desconhecido (sociedade). Lo-
gicamente, as relações irão ser bastante distintas entre os 
dois negócios: no negócio com um familiar irão preva-
lecer as relações emotivas e de exclusividade; enquanto 
que na negociação com um desconhecido, que irá valer 
é o uso da razão. 

Nas comunidades, as normas de convivência e de 
conduta de seus membros estão interligadas à tradição, 
religião, consenso e respeito mútuo. Na sociedade, é to-
talmente diferente. Não há o estabelecimento de rela-
ções pessoais e na maioria das vezes, não há tamanha 
preocupação com o outro indivíduo, fato que marca a 
comunidade. Por isso, é fundamental haver um aparato 
de leis e normas para regular a conduta dos indivíduos 
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que vivem em sociedade, tendo no Estado, um forte apa-
rato burocrático, decisivo e central nesse sentido. Comu-
nidade e sociedade são as uniões de grupos sociais mais 
comuns dentro da Sociologia. Sabemos que ninguém 
consegue viver sozinho e que todas as pessoas precisam 
umas das outras para viver. Essa convivência caracteriza 
os grupos sociais, e dependendo do tipo de relações es-
tabelecidas entre as pessoas, esses grupos poderão se 
distinguir. Comunidade e Escola, a parceria entre escola e 
comunidade é indispensável para uma Educação de qua-
lidade e dependem de uma boa relação entre familiares, 
gestores, professores, funcionários e estudantes.

Pensar em educação hoje de qualidade é preciso ter 
em mente que a família esteja presente na vida escolar 
de todos os alunos e em todos os sentidos. Ou seja, é 
preciso uma interação entre escola e família. Nesse sen-
tido, escola e família possuem uma grande tarefa, pois 
nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de 
uma criança. Envolver os familiares na elaboração da pro-
posta pedagógica pode ser meta da escola que pretende 
ter um equilíbrio no que diz respeito à disciplina de seus 
educandos. A sociedade moderna vive uma crise nos va-
lores éticos e morais sem precedentes. Essa escola deve 
utilizar todas as oportunidades de contatos com os pais, 
para passar informações relevantes sobre seus objetivos, 
recursos, problemas e também sobre as questões peda-
gógicas. Só assim a família irá se sentir comprometida 
com a melhoria da qualidade escolar e com o desenvol-
vimento escolar e com o desenvolvimento como ser hu-
mano do seu filho.

Quando se fala em vida escolar e sociedade, não há 
como não falar em Paulo Freire (1999), quando diz que “ 
a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 
tampouco a sociedade muda.

Se opção é progressista, se não está a favor da vida e 
não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito 
e não do arbítrio, da convivência como diferente e não 
de sua negação, não se tem outro caminho se não viver 
a opção que se escolheu. “Encarná-la, diminuindo, assim, 
a distância entre o que diz e o que faz.”

Essa visão certamente, contribui para que tenha uma 
maior clareza do que se pode fazer no enfrentamento 
das questões sócio educativas no conjunto do movimen-
to social.

Nesse sentido importante que o projeto inicial se faça 
levando em conta os grandes e sérios problemas sociais 
tanto da escola como da família.

No parágrafo IV do Eca (BRASIL,1990), encontramos 
que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do pro-
cesso pedagógico, bem como participar das definições 
das propostas educacionais, ou seja trazer as famílias 
para o ambiente escolar.

Promover a família nas ações dos projetos pedagógi-
cos significa enfatizar ações em seu favor e lutar para que 
possa dar vida as leis.

EDUCAÇÃO E ESCOLA

FIQUE ATENTO!
Segundo Gadotti, a escola não é um simples 
lugar pelo qual o indivíduo é convidado, mas 
a mesma faz parte da vida do homem e por 
mais que o tempo passe não será esquecida, 
pelo contrário verá o quanto foi importante 
estar nela. Como afirma Gadotti:

Mas é na escola que passamos os melhores anos de 
nossas vidas, quando crianças e jovens. A escola é um 
lugar bonito, um lugar cheio de vida, seja ela uma escola 
com todas as condições de trabalho, seja ela uma escola 
onde falta tudo. Mesmo faltando tudo nela existe o es-
sencial: gente, professores e alunos, funcionários, direto-
res. Todos tentando fazer o que lhes parece melhor. Nem 
sempre eles têm êxito, mas estão sempre tentando. Por 
isso, precisamos falar mais e melhor das nossas escolas, 
de nossa educação. (GADOTTI, 2008)

Sendo que cada escola tem sua própria história, uma 
não é igual à outra, devido à comunidade a qual está 
inserida e a cultura que cada uma vivencia.

A interação não está somente dentro da escola, está 
ligada também a relação que mantém com outras es-
colas, sociedade e família, sendo essa o primeiro grupo 
social no qual a criança faz parte.

Tendo cada particularidade diferente em relação aos 
projetos e agentes conduzindo na produção da identidade 
individual e social dos educandos, para se tornarem críti-
cos e criativos prontos a exercerem a cidadania consciente 
de seus direitos e deveres. Desta forma a escola forma o 
sujeito cidadão para viver na comunidade de maneira de-
mocrática e política, sendo uma escola cidadã.  No livro Pe-
dagogia da práxis Gadotti (2001) esclarece o seu conceito 
sobre “Decálogo da Escola Cidadã” no qual apresenta dez 
aspectos indispensáveis para o desenho dessa escola.

O primeiro aspecto apresentado por Gadotti a escola 
acima de tudo tem que ser democrática, ou seja, a de-
mocracia permite que o estudante tenha acesso e per-
manência no contexto escolar. Desta forma oportuniza a 
elaboração de cultura no processo educativo.

O segundo aspecto a escola tem que ser autônoma. 
“Para ser autônoma, não pode ser dependente de órgãos 
intermediários que elaboram políticos dos quais ela é 
mera executora”.

O terceiro aspecto “A escola cidadã deve valorizar o 
contrato de dedicação exclusivo do professor”. Segun-
do Gadotti a escola deve oferecer condições de trabalho 
de forma adequada para o docente e não permitir que o 
mesmo leve para casa atividades extraclasse, se isso ocor-
rer deve-se considerar com carga horária de trabalho.

O quarto aspecto é chamado de “Ação direta”, pois 
visa à valorização dos projetos escolares e propostas dos 
responsáveis que compõem o contexto escolar.

Gadotti afirma no quinto aspecto “A escola autônoma 
cultiva a curiosidade, a paixão pelo estudo, o gosto pela 
leitura e pela produção de textos escritos ou não”. Esta 
escola em foca princípios de cidadania, possibilitando 
um aprendizado criativo e questionador.
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No sexto aspecto Gadotti afirma que uma escola ci-
dadã “É uma escola disciplinar”. Neste aspecto mostra a 
necessidade da disciplina para que haja andamento pro-
gressivo no contexto escolar.

No sétimo aspecto “A escola não é mais um espaço 
fechado. Sua ligação com o mundo se dá com trabalho”. 
Neste aspecto a visão da escola cidadã está envolvida 
com a classe trabalhadora, possibilitando ao educando 
adquirir experiências com o mundo exterior.

No oitavo aspecto “A transformação da escola não se 
dá sem conflitos”. O termo conflito é usado por Gadotti 
para demonstrar que a transformação da escola se dá 
com ato político e democrático.

No nono aspecto “Não há duas escolas iguais”. Isto 
quer dizer que cada instituição tem as identidade e plu-
ralidade de saberes, ou seja, as escolas são diferentes.

No décimo aspecto Gadotti destaca que “Cada es-
cola deveria ser suficientemente autônoma para poder 
organizar o seu trabalho de forma que quisesse, inclusive 
controlando e exonerando a critério do conselho da es-
cola”. Nesse aspecto demonstra que a escola tem que 
ter autonomia e democracia, a fim de buscar a origem 
do problema para conduzir a solução capaz de manter a 
organização do âmbito escolar.

Para Gadotti a escola do século 21 precisa proporcionar 
aos educandos, professores não só preparados, mas moti-
vados com formação continuada devendo ser concebida 
pelos mesmos como: reflexão, pesquisa, ação, descoberta, 
organização, fundamentação, revisão e construção teórica 
e não como mera aprendizagem de novas técnicas, atua-
lização em novas receitas pedagógicas ou aprendizagem 
das últimas inovações tecnológicas recursos necessários 
para realização dos trabalhos e uma boa remuneração. A 
instituição deve também dar subsídios para que os edu-
cadores possam refletir sobre sua metodologia de ensino, 
seus projetos de vida, e sobre tudo desenvolver os projetos 
políticos pedagógicos, sendo essencial no processo ensi-
no-aprendizagem.

Para que ocorra uma boa aprendizagem, o professor 
precisa ensinar com alegria, sem esquecer o que ele é, 
ainda que seu trabalho não seja reconhecido como de-
veria, precisa se empenhar, estar sempre pesquisando, 
buscando melhoras para auxiliar seus educandos em prol 
do conhecimento. Como declara Gadotti:

Espera-se do professor do século XXI que tenha pai-
xão de ensinar, que esteja aberto para sempre aprender, 
aberto ao novo, que tenha domínio técnico-pedagógico, 
que saiba contar estórias, isto é, que construa narrativas 
sedutoras para seus alunos. Espera-se que saiba pes-
quisar, que saiba gerenciar uma sala de aula, significar a 
aprendizagem dele e de seus alunos. Espera-se que saiba 
trabalhar em equipe, que seja solidário. (GADOTTI, 2008)

Outro fator importante é a conscientização pela bus-
ca de métodos tecnológicos para se tornar uma institui-
ção de qualidade na sociedade atual, fazendo uso da TIC 
(Tecnologia de Informação e Comunicação).

No entanto para que o ensino se torne de qualida-
de é preciso à interação e maior participação de pais ou 
responsável no processo ensino-aprendizagem, favore-
cendo assim ambas as partes envolvidas nesse processo. 
Caso não haja essa interação e, sobretudo a participação 
dos alunos poderá ocorrer o fracasso educacional.             

Segundo Gadotti (2000) “O educador é um medidor 
do conhecimento, diante do aluno que é o sujeito da sua 
própria formação”. Ele precisa construir conhecimento 
de sua experiência para isso, também precisa ser curioso, 
buscar sentido para o que faz e apontar novos sentido 
para o que fazer dos alunos.

O ensino e a pesquisa são fatos indissociáveis, um 
não acontece sem o outro o aluno aprende quando o 
professor aprende, no entanto tal ensino o acompanha-
rá não só na sua formação como cidadão, mas também 
profissionalmente.

Na trajetória escolar o aluno se depara com diferen-
tes conteúdos sem entender o porquê e pra que, sobre 
isso a escola precisa conscientizar os alunos de sua fun-
damental importância que será utilizada na construção 
do seu projeto de vida, tanto individual quanto coletiva 
para viver bem numa sociedade.

Sendo uma escola de maior autonomia ela será tam-
bém, de maior capacidade para chegar a um padrão na-
cional de qualidade de ensino.

Normalmente o professor tem que saber de muitas 
coisas para ensinar, mas isso não é o mais importante, 
sobretudo é preciso ter sua própria identidade, não es-
quecendo que um dia foram crianças, e que por isso de-
vem se colocar no lugar dos seus alunos, compreenden-
do-os, pesquisando e valorizando seus sonhos para que 
tenham um projeto de vida.

Educar é sempre impregnar de sentidos, ou seja, atra-
vés das experiências vivenciadas no âmbito escolar como 
na vida cotidiana o indivíduo passa a entender e trans-
formar o mundo e a si mesmo. Educar é não se omitir 
e mostrar a realidade, é conduzir o educando a tomar 
decisões, a lutar, duvidar, desequilibrar enfim educar é 
buscar melhorias para auxiliar seus alunos em prol do co-
nhecimento. Como declara Gadotti: “Para que ocorra um 
bom desenvolvimento no processo de ensino aprendiza-
gem requer que o educador se empenhe e esteja sempre 
pesquisando, buscando melhorias e ideias inovadoras.”

Quanto à aprendizagem o professor tem uma res-
ponsabilidade muito grande, pois no âmbito escolar ele 
é um aprendiz permanente, construindo sentidos, coo-
perando e tornando-se um organizador da aprendiza-
gem que usará de estratégias para que o aluno adquira o 
conhecimento, sem esquecer que tanto um como outro 
serão sempre aprendizes.

A todo o momento o ser humano está aprendendo 
algo, e melhor ainda quando entende-se o porquê e 
para que aprender, como é o caso dos conteúdos que 
são ensinados na escola. Aprender não é acumular co-
nhecimento. Aprendemos história não para acumular co-
nhecimento, datas, informações, mas para saber como os 
seres humanos fizeram a história para fazermos história. 
O importante é aprender a pensar (a realidade, não pen-
samentos), aprender a aprender. (GADOTTI, 2008)

O projeto social e político é um forte aliado neste as-
pecto através dele podemos construir ideias favoráveis 
para um aprendizado que transforme o ambiente escolar 
num local que envolva gestão escolar, o corpo docente, e 
a comunidade a comprometerem-se como agentes par-
ticipativos nesse processo.

Dessa forma, a educação se depara com grandes de-
safios com isso vivemos numa sociedade de múltiplas 
oportunidades que envolvem aprendizagem chamada 
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de “sociedade aprendente”, aprender a desenvolver au-
tonomia, ser bom pesquisador, compartilhar e desenvol-
ver o raciocínio lógico, ser disciplinado, organizado, sa-
ber articular o conhecimento com a prática e com uso de 
saberes, conhecer as fontes de informação, com outros e 
através da socialização construir saberes se posicionando 
como aprendiz permanente.

Impregnados de informações o professor deve ser 
curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos 
sentidos para o que fazer dos seus alunos dando-lhes 
condições de construir e reconstruir seus conhecimentos 
a partir do que faz.

A escola do século 21 só vai sobreviver se conseguir 
unir o ensino adaptado a sociedade em rede que se en-
contra em movimento constante.

 “A beleza existe em todo lugar. Dependendo do nos-
so olhar, da nossa sensibilidade; depende da nossa cons-
ciência, do nosso trabalho e do nosso cuidado. A beleza 
existe porque o ser humano é capaz de sonhar.”

Fonte
Disponível em
http://pesquisaepraticapedagogicas.blogspot.com.

br/2012/06/moacir-gadotti.html

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (SEE-DF – Professor de Educação Básica – Superior 
– CESPE/2017) Devido ao fato de a escola ser uma ins-
tituição social, são os princípios e valores da sociedade 
que determinam seu projeto político-pedagógico

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. A escola é considerada uma institui-
ção social e deve ter um projeto político-pedagógico 
determinado pelos princípios e valores da sociedade. 
A informação pode ser ratificada nos escritos de José 
Carlos Libâneo, como Organização e gestão Escolar, 
em que explica “As instituições escolares vêm sendo 
pressionadas a repensar seu papel diante das trans-
formações que caracterizam o acelerado processo de 
integração e reestruturação capitalista mundial. De 
fato, o novo paradigma econômico, os avanços cien-
tíficos e tecnológicos, a reestruturação do sistema de 
produção e as mudanças no mundo do conhecimento 
afetam a organização do trabalho e o perfil dos tra-
balhadores, repercutindo na qualificação profissional 
e, por consequência, nos sistemas de ensino e nas es-
colas”. O mesmo entendimento pode ser confirmado, 
na obra de Ilma Passos Alencastro Veiga, em Projeto 
Político-Pedagógico: uma construção coletiva, quando 
ressalta que “A escola nessa perspectiva é vista como 
uma instituição social, inserida na sociedade capita-
lista, que reflete no seu interior as determinações e 
contradições dessa sociedade.”. 

Referência:
BERG, G. D. A. O Estudo dos Fundamentos da Educa-
ção e sua Influência na Relação entre Comunidade e 
Escola.
GALVÃO, A. S. C. Fundamentos da Educação. In: Con-
cepções da Educação no Mundo Contemporâneo. 
Cap. I, 2010.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA;

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para 
a atualização e uso pleno das potencialidades pessoais 
em direção ao autoconhecimento e autorrealização pes-
soal. A Educação não deve destruir o homem concreto 
e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o 
homem para formar o homem. A Educação deve realizar-
-se a partir da própria vida e experiência do educando, 
apoiar-se nas necessidades e interesses naturais, expec-
tativas do educando, e contribuir para seu desenvolvi-
mento pessoal. Os três princípios básicos da Educação 
liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E  COMPROMISSO 
SOCIAL DO EDUCADOR.

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas trans-
formações, falando a mesma língua, favorecendo o aces-
so ao conhecimento que é o assunto crucial a ser tratado 
neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, 
que resultados temos alcançado. Qual é na verdade a 
função social da escola? A escola está realmente cum-
prindo ou procurando cumprir sua função, como agente 
de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos a 
serem explicitados nesse texto. Para se conquistar o su-
cesso se faz necessário que se entenda ou e que tenha 
clareza do que se quer alcançar, a escola precisa ter ob-
jetivos bem definidos, para que possa desempenhar bem 
o seu papel social, onde a maior preocupação – o alvo 
deve ser o crescimento intelectual, emocional, espiritual 
do aluno, e para que esse avanço venha fluir é necessário 
que o canal (escola) esteja desobstruído.

A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria pos-
sibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo eli-
tizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógicas deficientes.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988: ARTIGOS 
208 A 214. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada in-
clusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito;  
III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 
à escola.

[...]

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A edu-
cação proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, 
não apenas capacitando-a para o trabalho, mas também 
para a vida social como um todo. Contudo, a educação 
tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se 
a questão da obrigação do Estado com relação ao direito 
à educação, assim como menciona-se quais outros agen-
tes responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educa-
ção para a cidadania e o comportamento ético em so-
ciedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”, que significa a compreensão de que a 
educação é um direito de todos e não apenas dos 
mais favorecidos, cabendo ao Estado investir para 
que os menos favorecidos ingressem e permaneçam 
na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber”, de forma que o 
ensino tem um caráter ativo e passivo, indo além da 
compreensão de conteúdos dogmático se abrangen-
do também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino”, de modo que não se entende haver um úni-
co método de ensino, uma única maneira de apren-
der, permitindo a exploração das atividades educa-
cionais também por instituições privadas. A respeito 
das instituições privadas, o artigo 209, CF prevê que 
“o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: I - cumprimento das normas 
gerais da educação nacional; II - autorização e ava-
liação de qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas”, bem como 
“piso salarial profissional nacional para os profis-
sionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal”, pois sem a valorização dos profissionais 
responsáveis pelo ensino será inatingível o seu aper-
feiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as ca-
tegorias de trabalhadores considerados profissio-
nais da educação básica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 206, pa-
rágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular 
na tomada de decisões políticas referentes às ativi-
dades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualificação pessoal e profissional dos 
nacionais.  

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionan-
do princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 
volta-se à regulamentação do modo pelo qual o Estado 
efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado 
se exime da obrigatoriedade no fornecimento de edu-
cação superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, 
o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa 
e criação artística. Fica denotada ausência de compro-
metimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
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um número suficiente de universidades/faculdades pú-
blicas aptas a recepcionar o maciço contingente de alu-
nos que saem da camada básica de ensino, sendo, pois, 
clarividente exemplo de aplicação da reserva do possível 
dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/
faculdades públicas é, somente, pelo preparo intelectual 
do cidadão, a ser testado em avaliações com tal fito, 
como o vestibular e o exame nacional do ensino médio.

A abrangência do dever do Estado em relação 
à educação, nos termos do artigo 208, CF, 
envolve:
- educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;  
- universalização progressiva do ensino mé-
dio gratuito;  
- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência;
- educação infantil às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
- acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística (entra aqui 
o ensino superior);
- oferta de ensino noturno;
- atendimento por programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde;
- zelo, junto aos pais, da frequência dos alu-
nos do ensino fundamental.
*** Apenas a educação básica – ensino fun-
damental – é obrigatória e gratuita de forma 
universal – CONSIDERA-SE DIREITO PÚBLICO 
SUBJETIVO, sendo que seu não oferecimento 
gera responsabilidade do administrador.

#FicaDica

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensi-
no fundamental, de maneira a assegurar formação bá-
sica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públi-
cas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indíge-
nas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensi-
no fundamental e na educação infantil. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de-
finirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não 
é considerada, para efeito do cálculo previsto neste ar-
tigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino 
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 
forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do pla-
no nacional de educação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi-
nanciados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-
-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribu-
ídas proporcionalmente ao número de alunos matricu-
lados na educação básica nas respectivas redes públicas 
de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comuni-
tárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, 
que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas ativi-
dades.
§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamen-
tal e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas 
e cursos regulares da rede pública na localidade da re-
sidência do educando, ficando o Poder Público obrigado 
a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de es-
tímulo e fomento à inovação realizadas por universi-
dades e/ou por instituições de educação profissional e 
tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público.   (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educa-
ção, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colabora-
ção e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desen-
volvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que condu-
zam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recur-
sos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

LEI FEDERAL N.º 8.069/1990 – DISPÕE SO-
BRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
ARTIGOS 1.º A 6.º, 15 A 18-B, 53 A 59 E 131 
A 137. 

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 

a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência in-
tegral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governa-
mentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de defici-
ência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos ar-
quitetônicos e de todas as formas de discriminação.  
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fa-
bricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência.
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição de ato infracional, igualdade na relação pro-
cessual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 
ou adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e ao jovem dependen-
te de entorpecentes e drogas afins. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamen-
to, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi-
cações, proibidas quaisquer designações discriminató-
rias relativas à filiação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 
2041.

1 Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social se-
rão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, 
previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base 
nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-administra-
tiva, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de as-
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§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os di-
reitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder pú-
blico para a execução de políticas públicas. 
 

No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-
cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente que 
é o princípio da prioridade absoluta. Significa que cada 
criança e adolescente deve receber tratamento especial do 
Estado e ser priorizado em suas políticas públicas, pois são 
o futuro do país e as bases de construção da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da maternidade 
e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso 
II se depreende a proteção de outro grupo vulnerável, 
que é a pessoa portadora de deficiência, valendo lembrar 
que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
foi promulgado após aprovação no Congresso Nacional 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo 
força de norma constitucional e não de lei ordinária. A 
preocupação com o direito da pessoa portadora de defi-
ciência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dispo-
rá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Li-
ga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescen-
te de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 
227 da Constituição prevê que “a adoção será assistida 
pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá ca-
sos e condições de sua efetivação por parte de estran-
geiros”. Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 
2009, dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma 
da Constituição anterior e do até então vigente Código 
Civil de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, ha-
vidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quais-
quer designações discriminatórias relativas à filiação”.
sistência social; II - participação da população, por meio de orga-
nizações representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos Esta-
dos e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tribu-
tária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
I - despesas com pessoal e encargos sociais; II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiados.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no aten-
dimento dos direitos da criança e do adolescente levar-
-se-á em consideração o disposto no art. 204” tem em 
vista a adoção de práticas de assistência social, com 
recursos da seguridade social, em prol da criança e do 
adolescente.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A 
lei estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado 
a regular os direitos dos jovens;  II - o plano nacional 
de juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políti-
cas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Ju-
ventude - SINAJUVE. Mais informações sobre a Política 
mencionada no inciso II e sobre a Secretaria e o Conse-
lho Nacional de Juventude que direcionam a implemen-
tação dela podem ser obtidas na rede2.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-
gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública (alínea “b”), a preferência na formula-
ção e na execução das políticas sociais públicas (alínea 
“c”), e a destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude (alínea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Esta-
do, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concur-
so, tendo em vista que só se costuma colocar o Estado 
como observador da “Doutrina da Proteção Integral”, 
sendo que isso também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão 
ao trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na 
condição de aprendiz (inciso I de acordo com o 
art. 7º, XXXIII, CF, pós-alteração promovida pela 
Emenda Constitucional nº 20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

2 http://www.juventude.gov.br/politica
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